Cartório da 32ª Vara Criminal da Comarca da Capital

Juíza: Natascha Maculan Adum 
Processo No 0123935-31.2007.8.19.0001/2007.001.120746-5
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 32ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL PROCESSO nº 2007.001.120746-5 Réu: NELSON RICARDO MARINI CHAGAS S E N T E N Ç A Vistos etc. O Ministério Público oferta denúncia em face de NELSON RICARDO MARINI CHAGAS, imputando-lhe a prática do seguinte fato: ´No dia 20 de agosto de 2007, por volta de 14h20min, na Rua Conde de Bonfim, nº 246, 5º andar, coberturas 1 e 2, Tijuca, nesta cidade, o denunciado NELSON, consciente e voluntariamente, negou-se e deixou de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa à venda de guitarra, marca FENDER TELECASTER J-5, efetivamente concretizada no valor de R$ 2.000,00. Ademais, minutos depois, nas mesmas circunstâncias, o denunciado, consciente e voluntariamente, subtraiu, para si, mediante grave ameaça e com emprego de uma barra de ferro contra a vítima DAVID ZARZAR DE SOUZA, o recibo de compra e venda da guitarra acima mencionada, rasgando-a, conforme fl. 35´. Ao final, pede a condenação do réu, enquadrando sua conduta nos tipos previstos nos artigos 1°, V da Lei 8137/90 e 157, caput, do Código Penal. A inicial vem instruída com o auto de prisão em flagrante n.o 5484/2007, da 19.a Delegacia de Polícia (fls. 02c/68). Deferida a liberdade provisória às fls. 80v. A denúncia é recebida pela decisão de fls.85. Folha de antecedentes criminais às fls. 93/95, 111/113 e 141/143. Interrogatório do réu às fls. 116/119, com apresentação de defesa prévia às fls.123/124. Oitiva das testemunhas ADRIANO GARCIA DE PAULA, DAVID ZARZAR DE SOUSA (vítima), IZAEL PEREIRA DE SOUZA, arroladas na denúncia, conforme termos de depoimentos acostados às fls.149/157. Oitiva da testemunha de defesa ANDRÉ LUIZ MARINI CHAGAS, arrolada na defesa prévia, conforme termo de depoimento de fls.159/160. Em diligências, nada requerido pelas partes (fls.161/162). Laudo de exame de lesão corporal às fls.163. Em alegações finais, o Ministério Público requer a condenação do réu em relação à infração prevista no art. 1º, inciso V, da Lei 8.137/90 e a absolvição quanto ao crime previsto no art. 157, do CP (fls.165/167). A defesa, por sua vez, às fls.170/175, requer a absolvição do acusado pelos delitos que lhe são imputados; subsidiariamente pugna pela aplicação da pena mínima. É o relatório. DECIDO. Como se pode observar na denúncia, foi imputado ao réu a prática do crime previsto no artigo 1º, inciso V, da Lei n.o 8.137/90. A materialidade e autoria em relação ao delito do artigo 1º, inciso V, da Lei 8137/90 restaram demonstradas pelas provas coligidas aos autos, em especial pelo depoimento da vítima, corroborado pelo da testemunha de fls.156/157. A tais provas, deve ser somado o interrogatório do réu que, admitiu ter informado à vítima de que o seu talão de notas fiscais tinha acabado, entregando-lhe, em substituição, o recibo da compra. Os recibos fornecidos pelo acusado não têm o condão de afastar a conduta delituosa, porquanto imprestáveis para fins tributários. Do artigo 157 do CP: Não merece prosperar a pretensão estatal. Ocorre que o bem jurídico tutelado é o patrimônio da vítima e, in casu, o que teria sido ´subtraído´ seria um recibo de compra da guitarra que foi entregue à vítima. Assim, íntegro e inviolado permaneceu o seu patrimônio, afigurando-se atípica a conduta mormente diante do fato incontroverso de que entre o réu e a vítima houve intensa e acalorada discussão. Culpável o acusado, pois imputável e estava ciente do seu ilícito agir, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE em parte a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o réu NELSON RICARDO MARINI CHAGAS por infração ao artigo 1º, inciso V, da Lei 8.137/90 e ABSOLVÊ-LO da imputação do artigo 157, caput, do Código Penal. Em atenção às regras dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a dosar a pena: As conseqüências do crime não foram graves e as demais circunstâncias judiciais também não são desfavoráveis ao réu. Por tais razões, fixo a pena base no mínimo legal, isto é, em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Não há agravantes ou atenuantes genéricas, tampouco causas de aumento ou diminuição da pena. A pena deverá ser cumprida inicialmente em regime aberto nos moldes do artigo 33, parágrafo 2º, c do Código Penal. Por tudo que foi exposto, julgo procedente em parte a pretensão punitiva do Estado para condenar o réu a 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa pela prática do injusto do artigo 1º, inciso V, da Lei 8.137/90 e ABSOLVÊ-LO da imputação do artigo 157, caput, do Código Penal. Haja vista a situação econômica do réu, fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato. Nos moldes do artigo 44, parágrafo 2º do CP, substituo a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos consubstanciada em prestação de serviço a comunidade em instituição conveniada ao Juízo da VEP e por multa que fixo em 10 (dez) dias-multa na mesma razão monetária. O réu obteve a liberdade provisória no curso do processo, sendo certo que não vislumbro a necessidade de seu encarceramento exclusivamente em razão do decreto condenatório, pelo que lhe concedo o direito de recorrer em liberdade. Condeno o réu nas custas processuais, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal. Eventual pedido de isenção deverá ser endereçado ao juízo da execução. Transitada em julgado, façam-se as comunicações de praxe (IFP, INI, distribuidores e etc.) e lance-se o nome dos réus no rol dos culpados. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 14 de abril de 2008. NATASCHA MACULAN ADUM Juíza de Direito.
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 29/03/2010.
